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NOTA DA MISSÃO PERMANENTE DA COSTA RICA

ENCAMINHANDO O DOCUMENTO

"ACORDO DE SAN JOSÉ

PARA A RECONCILIAÇÃO NACIONAL E O

FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA EM HONDURAS"

Missão Permanente da Costa Rica

junto à 

Organização dos Estados Americanos










CROEA-068-09









       22 de julho de 2009


A Missão Permanente da Costa Rica cumprimenta atenciosamente as Missões Permanentes dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos e envia em anexo o documento “Acordo de São José para a Reconciliação Nacional e o Fortalecimento da Democracia em Honduras”, que o Senhor Presidente da República da Costa Rica, Doutor Oscar Arias Sánchez, emitiu para conhecimento das delegações das partes envolvidas na situação política desse país, na reunião que iniciou às 19h05, horário de Washington, D.C.


A Missão Permanente da Costa Rica aproveita a oportunidade para renovar à Presidência do Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos os protestos da sua mais alta e distinta consideração. 

À

Presidência do Conselho Permanente da

Organização dos Estados Americanos

Acordo de San José

para a reconciliação nacional 

e o fortalecimento da democracia em Honduras



Nós, irmãos hondurenhos, discípulos da paz, da liberdade e da democracia de nossa pátria; conscientes da responsabilidade histórica de que nossas circunstâncias nos investiram; profundamente convencidos do poder de nossa união e da força de nossa vontade em consenso; com base no amparo de nossa Constituição, das leis da nossa República e da plena vigência do Estado de Direito; reafirmamos perante o povo de Honduras, perante nosso Mediador, Dr. Óscar Arias Sánchez, e, por meio dele, perante toda a comunidade internacional, nosso compromisso inquebrantável com a reconciliação de nosso povo, que deve ser uno e indivisível.


Os recentes acontecimentos que perturbaram Honduras exigem de nós maturidade e humildade e nesse espírito concordamos em assinar o seguinte Acordo.

1. SOBRE O GOVERNO DE UNIDADE E RECONCILIAÇÃO NACIONAL

Para obter a reconciliação e fortalecer a democracia, formaremos um Governo de Unidade e Reconciliação Nacional, constituído por representantes dos diversos partidos políticos, reconhecidos por sua capacidade, respeitabilidade, idoneidade e vontade de dialogar, os quais ocuparão as distintas Secretarias e Subsecretarias de Estado, em conformidade com o artigo 246 e seguintes da Constituição da República de Honduras. 

Visto que até 28 de junho o Poder Executivo não havia remetido à consideração do Congresso Nacional o Projeto de Orçamento Geral de Receitas e Despesas, em conformidade com o estabelecido no artigo 205, inciso 32, da Constituição da República de Honduras, esse Governo de Unidade e Reconciliação Nacional respeitará o Orçamento Geral recentemente aprovado pelo Congresso Nacional para o exercício financeiro de 2009 e funcionará com base no mencionado Orçamento.

2. SOBRE A ANISTIA PARA OS CRIMES POLÍTICOS

Para obter a reconciliação e fortalecer a democracia, solicitamos ao Congresso Nacional a declaração de uma anistia geral, exclusivamente para os crimes políticos cometidos por ocasião desse conflito, antes e depois de 28 de junho de 2009, e até a assinatura deste Acordo, segundo os termos do artigo 205, parágrafo 16, da Constituição da República de Honduras e da legislação especial vigente que regula a matéria. A anistia deverá, além disso, garantir de forma clara as condições de segurança e de liberdade das pessoas por ela amparadas. 

Da mesma maneira, nós nos comprometemos a não iniciar nem continuar ações legais relacionadas a atos anteriores a 1( de julho de 2009 decorrentes do presente conflito, por um período de seis meses. O descumprimento de qualquer dos compromissos constantes deste Acordo, comprovado e declarado pela Comissão de Verificação, a que se refere o item 7, anulará os efeitos dessa moratória para o infrator ou infratores.

3. SOBRE A RENÚNCIA À CONVOCAÇÃO DE UMA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE OU A REFORMAR CLÁUSULAS PÉTREAS DA CONSTITUIÇÃO

Para obter a reconciliação e fortalecer a democracia, reiteramos o nosso respeito à Constituição e às leis do nosso país, abstendo-nos de convocar uma Assembléia Nacional Constituinte, de modo direto ou indireto, e renunciando também a promover ou apoiar qualquer consulta popular com o objeitvo de reformar a Constituição, a fim de permitir a reeleição presidencial, modificar a forma de Governo ou contrariar as cláusulas pétreas da nossa Carta Fundamental.

Em especial, não faremos declarações públicas nem exerceremos qualquer tipo de influência incoerente com os artigos 5, 239, 373 e 374 da Constituição da República de Honduras, e rejeitaremos energicamente toda a manifestação contrária ao espírito dos mencionados artigos e da Lei Especial que Regula o Referendo e o Plebiscito. 

4. SOBRE A ANTECIPAÇÃO DAS ELEIÇÕES GERAIS E A MUDANÇA DE GOVERNO

Para obter a reconciliação e fortalecer a democracia, instamos o Tribunal Superior Eleitoral a que considere a antecipação para 28 de outubro de 2009das eleições nacionais convocadas para 29 de novembro de 2009 ; e a conseqüente antecipação para 28 de outubro de 2009 da campanha eleitoral de 1( de setembro de 2009 . Reiteramos que, em conformidade com os artigos 44 e 51 da Constituição da República de Honduras, o voto é universal, obrigatório, igualitário, direto, livre e secreto, e compete ao Tribunal Superior Eleitoral, com plena autonomia e independência, supervisionar e executar tudo o que estivedr relacionado com os atos e processos eleitorais. 

Além disso, fizemos um apelo ao povo hondurenho para que participe pacificamente das próximas eleições gerais e evite todo o tipo de manifestações que se oponham às eleições ou ao seu resultado, ou que promovam a insurreição, a conduta antijurídica, a desobediência civil ou outros atos que puderem levar a confrontos violentos ou à violação da lei.

Com o objetivo de demonstrar a transparência e legitimidade do processo eleitoral, instamos o Tribunal Superior Eleitoral a que autorize e credencie a presença de missões internacionais desde agora até a declaração do resultado das eleições gerais, assim como durante a mudança de poderes a realizar-se, conforme o artículo 237 da Constituição da República de Honduras, em 27 de janeiro de 2010.

5. SOBRE AS FORÇAS ARMADAS

Para obter a reconciliação e fortalecer a democracia, ratificamos nossa vontade de respeitar inteiramente o artigo 272 da Constituição da República de Honduras, de acordo com o qual as Forças Armadas estão à disposição do Tribunal Superior Eleitoral a partir de um mês antes das eleições gerais, com o objetivo de garantir o livre exercício do sufrágio, a custódia, o transporte e a vigilância dos materiais eleitorais, bem como demais aspectos da segurança do processo. Reafirmamos o caráter profissional, apolítico, obediente e de não-deliberação das Forças Armadas hondurenhas. Da mesma forma, reconhecemos o profissionalismo da Polícia Nacional, cuja rodízio deverá sujeitar-se estritamente ao que prescreve a sua legislação especial.

6. SOBRE O RETORNO DOS PODERES DE ESTADO À SUA FORMAÇÃO ANTERIOR A 28 DE JUNHO

Para obter a reconciliação e fortalecer a democracia, solicitamos ao Congresso Nacional que, a fim de recuperar a formação e legítima conformação dos poderes constituídos em 28 de junho de 2009, no que for procedente, retroaja a situação do Poder Executivo, do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e do Tribunal Superior Eleitoral ao seu estado anterior a  28 de junho, por sua conformação ter seguido o disposto nos artigos 202, 205, parágrafos 9 e 11, e 236 da Constituição da República de Honduras. O  anteriormente exposto implica o retorno de José Manuel Zelaya Rosales à Presidência da República até a conclusão do atual período governamental,em 27 de janeiro de 2010.

7. SOBRE A COMISSÃO DE VERIFICAÇÃO E A COMISSÃO DA VERDADE

Para obter a reconciliação e fortalecer a democracia, determinamos a criação de uma Comissão de Verificação dos compromissos assumidos neste Acordo e aqueles que dele resultarem, presidida pela Organização dos Estados Americanos (OEA), e com as pessoas que ela considerar idôneas entre as figuras nacionais e internacionais. A Comissão de Verificação estará encarregada de dar fé sobre o estrito cumprimento de todos os itens deste Acordo e contará para esse propósito com a plena cooperação das instituições públicas hondurenhas.

Com o objetivo de esclarecer os fatos ocorridos antes e depois de 28 de junho de 2009, também será criada uma Comissão da Verdade para identificar os atos que conduziram à situação atual e proporcionar ao povo de Honduras elementos para evitar que tais acontecimentos voltem a ocorrer no futuro. O trabalho da Comissão da Verdade será fundamental na recuperação da confiança do povo hondurenho em sua Constituição e em seu Governo. Para assegurar a imparcialidade na execução dessa tarefa, designamos como condutor da Comissão da Verdade o Instituto Interamericano de Direitos Humanos.
8. SOBRE A NORMALIZAÇÃO DAS RELACOES DA REPÚBLICA DE  HONDURAS COM A COMUNIDADE INTERNACIONAL 

Ao nos comprometermos em cumprir fielmente os compromissos assumidos neste Acordo, solicitamos respeitosamente a imediata revogação das medidas ou sanções adotadas nos níveis bilateral ou multilateral que, de alguma maneira, afetam a reinserção e a participação plena da República de Honduras na comunidade internacional, bem como o seu aceso a todas as formas de cooperação.

Fazemos um apelo à comunidade internacional para que reative o mais pronto possível os projetos vigentes de cooperação com a República de Honduras e continue a negociação dos futuros. Em especial, instamos que, por solicitação das autoridades competentes, se efetive a cooperação internacional necessária e oportuna para que a Comissão de Verificação e a Comissão da Verdade assegurem o fiel cumprimento e acompanhamento dos compromissos assumidos em virtude  deste Acordo. 
9. SOBRE A ENTRADA EM VIGOR DO ACORDO DE SAN JOSÉ

Todos os compromissos assumidos entram em vigor formal e integralmente a partir do momento de sua assinatura. 

10.  DISPOSIÇÕES FINAIS

Toda divergência de interpretação ou aplicação deste Acordo será submetida à Comissão de Verificação, a qual determinará, com base no disposto na Constituição da República de Honduras e na legislação vigente, bem como mediante uma interpretação autêntica do presente Acordo, a solução adequada. 

Levando em conta que o presente Acordo é produto do entendimento e da fraternidade entre hondurenhos, solicitamos veementemente à comunidade internacional que respeite a soberania da República de Honduras e que observe plenamente o princípio consagrado na Carta das Nações Unidas de não-interferência nos assuntos internos de outros Estados. 

11.  CALENDÁRIO DE CUMPRIMENTO DOS ACORDOS

Dada a imediata entrada em vigor deste Acordo a partir da data de sua assinatura e a fim de esclarecer os prazos de cumprimento e de acompanhamento dos compromissos assumidos para alcançar a reconciliação nacional, acordamos o seguinte calendário de cumprimento:

22 de julho de 2009


1. Assinatura e entrada em vigor do Acordo de San José.

24 de julho de 2009


1. Retorno de José Manuel Zelaya Rosales à Presidência da República de Honduras.

2. Formação da Comissão de Verificação.

27 de julho de 2009

1. Formação do Governo de União e de Reconciliação Nacional.

2. Formação da Comissão da Verdade.

27 de janeiro de 2010


1. Comemoração da mudança de governo.

12. DECLARAÇÃO FINAL

Em nome da reconciliação que nos convocou à mesa de diálogo, nós nos comprometemos a executar de boa fé o presente Acordo e os que dele resultarem. Sabemos que a humanidade espera de Honduras uma demonstração de unidade e de paz, à  qual estamos obrigados por nossa consciência e nossa história. Juntos saberemos demonstrar nosso valor e coroar de êxito a nossa democracia, para que as gerações futuras saibam o que fomos capazes de fazer por nossa pátria.

Assinamos na cidade de San José, República da Costa Rica, em 22 de julho de 2009.

Representando os setores:


 



Como Testemunhas de Honra da assinatura do Acordo Político de San José:

Óscar Arias Sánchez

Presidente da República da Costa Rica

Bruno Stagno Ugarte

Chanceler da República da Costa Rica
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